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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

163
CRIMES DE TRÂNSITO – EMBRIAGUEZ AO VOLANTE – AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA

O crime de embriaguez ao volante, definido no art. 306 do CTB, é de ação penal pública incondicionada, dado o caráter coletivo do bem jurídico tutelado (segurança viária), bem como a inexistência de vítima determinada.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação nº 1.366.511-0, da Comarca de Jaú, em que é apelante ADÃO FRANCO, com fundamento no artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal e, na forma do preceituado pelos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 163/166, pelos motivos adiante deduzidos.

1. O RESUMO DOS AUTOS



ADÃO FRANCO foi denunciado por infração ao artigo 306, do Código de Trânsito (Lei nº 9.503/97). Narra a inicial que “no dia 18 de outubro de 1.999, por volta das 14:00 noras, o denunciado, que não é habilitado para dirigir veículo automotor, dirigia, sob a influência de álcool (veja o laudo de exame clínico de fls. 36/37), e em ziguezague (ia de um lado para outro da pista de rolamento), o automóvel Volkswagen/Passat, de placas BJJ-4498, pela Rua Ângelo Veronesi, nesta cidade e Comarca, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem.” (fls. 02).



A r. sentença de fls. 131/135 julgou procedente a denúncia, condenando o réu à sete meses de detenção, substituída por prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, por igual período;  pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo; e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor pelo prazo de sete meses. Inconformado, o réu apelou, objetivando absolvição, alegando falta de provas.



A Colenda Terceira Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por maioria de votos, julgou extinta a punibilidade, pela decadência. 



Eis a íntegra do voto vencedor:



“ADÃO FRANCO foi condenado pela r. sentença de fls. 131/135 às penas substitutiva de prestação de serviços à comunidade pelo prazo de 07 meses e principais de 10 dias-multa no valor unitário mínimo e suspensão da habilitação por igual período com fundamento no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro.



Apelou (fls. 140) objetivando a absolvição (fls. 144/146).



Apresentadas as contra-razões de fls. 149/151, manifestou-se a Procuradoria de Justiça no sentido do não provimento (fls. 156/158).



É o relatório.



Dispõe o artigo 291 do Código de Trânsito Brasileiro que a Lei n.º 9099/95 se aplica, no que couber, aos delitos de que trata.



Seu § único, entretanto, determina que o disposto nos artigos 74, 76 e 88 da lei n.º 9.099/95 se aplica aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa, de embriaguez ao volante, caso destes autos, e de participação em competição não autorizada, não havendo ressalva alguma em seu mandamento.



É clara imposição legal, sem a ressalva de "no que couber".



O artigo 88 da lei retro mencionada, por sua vez, prevê a representação como condição da ação penal.



O artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro cuida da condução de veículo automotor na via pública sob influência de álcool ou de substância de efeitos análogos, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem.



Outrem significa outra pessoa, isto é, alguém que não seja o próprio motorista, hipótese que tipificaria crime.



Desta forma, se expõe outra pessoa a dano potencial, quer dizer, possível, ela é que deve representar, como condição da ação penal.



Nos estritos termos do Código Trânsito Brasileiro, a figura em questão não visa a proteção de toda a sociedade de forma indeterminada, mas de outrem, outra ou outras pessoas determinadas que não o próprio motorista.



De conseguinte, não havendo representação de quem quer que seja, não havia condição para propositura da ação penal.



Pelo exposto, por meu voto, dou provimento ao apelo de ADÃO FRANCO para o fim de julgar extinta sua punibilidade com fundamento no artigo 107, IV, do Código Penal.      



Assim decidindo a douta Turma Julgadora contrariou, frontalmente, decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que entendeu:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306 DO CTB). AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. EXAME PERICIAL. NULIDADE.



I - O crime de embriaguez ao volante, definido no art. 306 do CTB, é de ação penal pública incondicionada, dado o caráter coletivo do bem jurídico tutelado (segurança viária), bem como a inexistência de vítima determinada.



II - A verificação da validade de laudo pericial que se mostra perfeito, em princípio, sob o ponto de vista formal, pois subscrito por dois peritos oficiais, não é admissível em sede de habeas corpus se, para tanto, faz-se necessário aprofundado exame do material cognitivo.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 19465 – CE, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 11/06/2002, D.J.U. de 05/08/2002, p. 364, LEXSTJ vol. 158, páginas 324 e 332).



Portanto, patente o dissídio jurisprudencial quanto à interpretação do artigo 306 do Código de Trânsito, justificando-se, destarte, a interposição do presente recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional. 

2. 
O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


A Egrégia Quinta Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Habeas Corpus nº 19465 – CE, julgado em 11 de junho de 2002 e publicado no Diário Oficial da União de 05 de agosto de 2002, página 364 (cujo acórdão está publicado, na íntegra, na LEXSTJ nº 158, páginas 324 e 332), sendo relator o Culto Ministro FELIX FISCHER, proferiu a seguinte decisão, cuja ementa tem o seguinte teor:

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306 DO CTB). AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. EXAME PERICIAL. NULIDADE.



I - O crime de embriaguez ao volante, definido no art. 306 do CTB, é de ação penal pública incondicionada, dado o caráter coletivo do bem jurídico tutelado (segurança viária), bem como a inexistência de vítima determinada.



II - A verificação da validade de laudo pericial que se mostra perfeito, em princípio, sob o ponto de vista formal, pois subscrito por dois peritos oficiais, não é admissível em sede de habeas corpus se, para tanto, faz-se necessário aprofundado exame do material cognitivo.



Ordem denegada.”


Para melhor demonstrar o dissídio jurisprudencial, pede-se licença para transcrever, o relatório e parte do voto do respeitado Ministro Relator:



“Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RAIMUNDO CÍCERO ARAÚJO contra v. acórdão da egrégia Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que denegou o writ em que se pretendia o trancamento da ação penal movida contra o paciente, acusado da prática do crime do art. 306 do CTB.



Eis a ementa do julgado:





“HABEAS CORPUS – DELITO DE EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306 DO CTB) – 1) INEXIGIBILIDADE DE REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA, POR SE TRATAR DE CRIME QUE SE APURA MEDIANTE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA – 2) LAUDO DE EXAME DE EMBRIAGUEZ QUE SEGUNDO O IMPETRANTE, FOI ELABORADO POR APENAS UM PERITO – NULIDADE INEXISTENTE – INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 361 DO STF – PERÍCIA ELABORADA POR PERITO OFICIAL DO IML – ORDEM DENEGADA. “(Fls. 65).



O impetrante alega que o crime em questão é de ação penal pública condicionada, dependente de representação, nos termos do art. 88 da Lei 9.099/95, e que o prazo decadencial para o exercício desse direito não foi observado. Além disso, aduz que o laudo de embriaguez juntado aos autos é nulo, pois um dos peritos que o assina não examinou o acusado.



A liminar foi indeferida às fls. 57.



As informações foram prestadas às fls. 63, juntando-se cópia do v. acórdão reprochado.



A douta Subprocuradoria-Geral da República se pronunciou pela denegação da ordem.



É o relatório.”

VOTO



O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O art. 291, parágrafo único, do CTB (Lei 9.503/97), diz que se aplica ao crime de embriaguez ao volante (art. 306 do CTB) o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei 9.099/95. O art. 88 da Lei dos Juizados Especiais, por sua vez, estabelece que para o crime de lesões corporais leves e lesões culposas a ação penal será condicionada a representação do ofendido.



Diante do exposto no art. 291, parágrafo único, do CTB, surgiu uma polêmica sobre a ação penal nos crimes de embriaguez ao volante, se seria condicionada ou incondicionada.



À primeira vista, pela leitura dos dispositivos acima mencionados, pode-se entender que no crime de embriaguez ao volante seria necessária, realmente, a representação para que se pudesse instaurar a persecução penal.



No entanto, considerando-se a natureza do delito, em que não há vítima determinada, assim como o caráter coletivo do bem jurídico tutelado pela norma penal ( a segurança viária), não parece razoável definir como condicionada a ação penal nesse caso.



Sobre o tema, vale conferir o comentário de Jefferson Ninno (“Leis Penais Especiais e sua Interpretação Jurisprudencial”, vol. 1, Coordenação de Alberto Silva Franco e Rui Stoco, RT, 7ª edição, 2001, p. 947), no qual cita a posição de alguns autores a respeito dessa polêmica:



“Luiz Flávio Gomes (ob. Cit., p. 4) assevera que é preciso compreender bem o preceito do parágrafo único do art. 291, “sob pena de se chegar ao absurdo”. No que concerne à embriaguez no volante (art. 306) e participação em competição não autorizada (art. 308), sendo delitos de perigo à incolumidade de outrem ou à incolumidade pública ou privada, não é caso de aplicação dos arts. 74 e 88: o primeiro, porque inexiste dano real a ser reparado; o segundo porque inexiste vítima concreta, ou, de qualquer modo, existindo, dela não se exige qualquer manifestação de vontade, mesmo porque o bem jurídico em jogo (coletivo como é a segurança viária) não se apresenta disponível. Logo, não é caso de representação.



No mesmo sentido, manifesta-se Julio Fabbrini Mirabete (“Crimes de trânsito têm normas gerais específicas”, Bol. IBCCrim n. 61, p. 13, dezembro de 1997): “Ao dispor sobre a aplicação do art. 88 da Lei 9.099/95, o art. 291 do CTB está se referindo apenas à necessidade de representação para o crime de lesões corporais culposas, uma vez que os demais, ou seja, os delitos de embriaguez ao volante e de participação em competição automobilística não autorizada, são de ação pública incondicionada. Embora possam surgir dúvidas a respeito, diante da redação defeituosa da lei, deve-se ponderar que se trata de apuração de crime de perigo e o segundo, inclusive, de crime contra a incolumidade pública, não se podendo falar em identificação de vítima para propor a representação”. 



Na mesma linha de pensamento assinala Guilherme de Souza Nucci (ob. Cit., p. 3): “O mínimo que se espera do intérprete é buscar coerência na leitura da norma penal, o que muitas vezes falta ao legislador, encarregado de criá-la. Não tem o menor cabimento aplicar à embriaguez ao volante e à participação em competição não autorizada, cuja vítima é a sociedade, a obrigatoriedade de representação e a possibilidade de composição dos danos como renúncia a esse direito. De duas, uma: ou não haveria ninguém para representar, o que iria gerar franca impunidade, ou surgiriam pessoas não prejudicadas diretamente pelo crime, deturpando totalmente o instituto da representação, que concerne diretamente ao ofendido pela ação delituosa”.”



Outro não foi o entendimento da douta Subprocuradora-Geral da República, Dra. Zélia Oliveira Gomes, em seu pronunciamento às fls. 77-79: 



“Em relação à primeira questão – extinção da punibilidade por decadência do direito de representação – não tem razão o impetrante.



É que o parágrafo único do art. 291, do Código de Trânsito Brasileiro, não pode ser interpretado isoladamente, havendo necessidade de seu cotejo com o caput, onde está expresso que as disposições da Lei nº  9.099/95 se aplicam aos delitos de trânsito ‘no que couber’.



Ora, segundo orientação prevalecente na doutrina e jurisprudência, o delito de embriaguez ao volante não exige, para sua consumação, um dano concreto a pessoa determinada, mas apenas a possibilidade de sua ocorrência a outrem, ou seja, à coletividade, visto que é crime contra a incolumidade pública  e não contra a pessoa.



Daí decorre a impossibilidade de se exigir representação de alguém que pudesse, eventualmente, sofrer dano com a conduta do motorista embriagado, para legitimar o Ministério Público a propor a ação penal. Seria, praticamente, relegar à impunidade a aludida conduta criminosa, sem contar que o bem jurídico tutelado – incolumidade pública – é indisponível.



Desse modo, a norma do parágrafo único do art. 291, do código de Trânsito Brasileiro, no que se refere ao art. 88, da Lei nº 9.099/95, somente se aplica ao crime de lesão corporal culposo decorrente de acidente de trânsito (art. 303, do CTB) e não às duas outras figuras penais ali referidas, já que a aplicação da Lei dos Juizados Especiais está delimitada pela cláusula “no que couber”.



A respeito do tema, leciona Maurício Antônio Ribeiro Lopes: 



“O referido parágrafo único, em relação aos três delitos mencionados, manda aplicar os arts. 74 (composição civil dos danos), 76 (transação penal) e 88 (representação). É preciso bem compreender esse preceito, sob pena de chegar ao absurdo. No que diz respeito ao delito de lesão corporal culposa, os três institutos são aplicáveis. Já no que concerne à embriaguez ao volante (art. 306) e à participação em competição não autorizada (art. 308), sendo delitos de perigo à incolumidade de outrem ou à incolumidade pública ou privada, não é o caso de aplicação dos arts. 74 e 88: o primeiro por ser reparado; o segundo, porque inexiste vítima concreta ou, de qualquer modo, existindo, dela não se exige qualquer manifestação de vontade porque o bem jurídico em jogo não se apresenta disponível. Logo, não é caso de representação.”



Outro não é o ensinamento do sempre festejado Damásio E. de Jesus, verbis:

“Tem-se afirmado que, diante do parágrafo único do art. 291 do CT, os crimes de embriaguez ao volante e “racha”são de ação penal pública condicionada à representação, uma vez que esse dispositivo determina a aplicação a eles do art.88 da Lei n. 9.099/95.Nesse sentido: CÉZAR ROBERTO BITENCOURT, “delitos de Trânsito”, conferência proferida no Encontro Estadual do Ministério Público, Salvador, Bahia, 13 de março de 1998. Essa interpretação conduziria a uma situação de inconveniência, exigindo-se, no crime de “competição não autorizada” (art. 308), representaçào do ofendido. Tratando-se de crime contra a incolumidade pública, dificilmente haveria processo, tendo em vista a incrível nessecidade de representação de um dos assistentes do “racha”ou transeunte, passageiro etc., expostos a perigo de dano. E no crime de embriaguez ao volante (art. 306), também contra a incolumidade pública, tendo a coletividade como sujeito passivo, quem iria exercer o direito de representação?

O parágrafo único não pode ser apreciado isoladamente. Note-se que o caput do art. 291 recomenda a incidência da Lei n. 9.099/95 sobre os crimes de trânsito, “no que couber”. Assim, é preciso adequar as hipóteses dos delitos referidos no parágrafo único ao caput da disposição e os princípios daquela lei, no que for apropriado. Disso decorre que: 

1º) No delito de lesão corporal culposa incidem a exigência de representação e a suspensão condicional do processo (art. 88 e 89 da Lei n. 9.099/95). Observe-se que a Lei dos Juizados Especiais Criminais faz referência expressa à lesão corporal culposa (art.88).

2º) Os crimes de embriaguez ao volante e “racha”são de ação penal pública incondicionada, sendo descabida a exigência de representação. No tocante a eles é aplicável a suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei n. 9.099/95).”



O Supremo Tribunal Federal, embora sem descer a minúcias, visto que no processo submetido a seu exame, cuidava-se apenas da incompetência do Juizado Especial para julgar o crime previsto no art. 306, do Código de Trânsito Brasileiro, já teve oportunidade de expressar seu entendimento acerca da interpretação que deve ser conferida ao parágrafo único, do art. 291, do mesmo Código, deixando consignado ser necessária sua conjugação com o caput, onde existe cláusula limitativa da aplicação da Lei nº 9.099/95, representada pela expressão “no que couber”.”

*          *         *



Recentemente, o Colendo Superior Tribunal de Justiça reiterou o mesmo entendimento:

RHC. CONCURSO DE CRIMES. ARTS. 303 E 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (ART. 306 DO CTB) SUBSISTENTE. AÇÃO PENAL PÚBLICA. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. NÃO APLICABILIDADE.



O crime de embriaguez ao volante, definido no art. 306 do CTB, é de ação penal pública incondicionada, dado o caráter coletivo do bem jurídico tutelado (segurança viária), bem como a inexistência de vítima determinada.



No princípio da consunção  o crime mais leve é absorvido pelo mais grave e não o contrário.



Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 13729 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 05/08/2003, D.J.U. de 01/09/2003, p. 301).

3. 
CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a respeito da ação penal no crime de embriaguez ao volante (artigo 306 do Código Brasileiro de Trânsito).



Entendeu o acórdão recorrido:



“Dispõe o artigo 291 do Código de Trânsito Brasileiro que a Lei n.º 9099/95 se aplica, no que couber, aos delitos de que trata.



Seu § único, entretanto, determina que o disposto nos artigos 74, 76 e 88 da lei n.º 9.099/95 se aplica aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa, de embriaguez ao volante, caso destes autos, e de participação em competição não autorizada, não havendo ressalva alguma em seu mandamento.



É clara imposição legal, sem a ressalva de "no que couber".



O artigo 88 da lei retro mencionada, por sua vez, prevê a representação como condição da ação penal.



O artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro cuida da condução de veículo automotor na via pública sob influência de álcool ou de substância de efeitos análogos, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem.



Outrem significa outra pessoa, isto é, alguém que não seja o próprio motorista, hipótese que tipificaria crime.



Desta forma, se expõe outra pessoa a dano potencial, quer dizer, possível, ela é que deve representar, como condição da ação penal.



Nos estritos termos do Código Trânsito Brasileiro, a figura em questão não visa a proteção de toda a sociedade de forma indeterminada, mas de outrem, outra ou outras pessoas determinadas que não o próprio motorista.



De conseguinte, não havendo representação de quem quer que seja, não havia condição para propositura da ação penal.” (fls. 164/165).


Enquanto para o julgado colacionado:



“O art. 291, parágrafo único, do CTB (Lei 9.503/97), diz que se aplica ao crime de embriaguez ao volante (art. 306 do CTB) o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei 9.099/95. O art. 88 da Lei dos Juizados Especiais, por sua vez, estabelece que para o crime de lesões corporais leves e lesões culposas a ação penal será condicionada a representação do ofendido.



Diante do exposto no art. 291, parágrafo único, do CTB, surgiu uma polêmica sobre a ação penal nos crimes de embriaguez ao volante, se seria condicionada ou incondicionada.



À primeira vista, pela leitura dos dispositivos acima mencionados, pode-se entender que no crime de embriaguez ao volante seria necessária, realmente, a representação para que se pudesse instaurar a persecução penal.



No entanto, considerando-se a natureza do delito, em que não há vítima determinada, assim como o caráter coletivo do bem jurídico tutelado pela norma penal ( a segurança viária), não parece razoável definir como condicionada a ação penal nesse caso.



Em síntese, a decisão recorrida entendeu que o crime do artigo 306 do Código Brasileiro de Trânsito é de ação penal pública condicionada à representação, enquanto a decisão paradigma afirma que o delito é de ação penal é pública incondicionada.

4.
O PEDIDO



Em face de todo o exposto, demonstrado o dissenso jurisprudencial quanto ao tema destacado, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial, a fim de que, subindo à elevada consideração do Colendo  Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento, cassando-se o acórdão recorrido, a fim de ser afastada a extinção da punibilidade pela decadência e, conseqüentemente, seja determinado o julgamento do mérito da apelação.



São Paulo, 30 de setembro de 2003.

PERSEU GENTIL NEGRÃO 

Procurador de Justiça
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